
DECRETO-LEI Nº 1.077, DE 26 DE JANEIRO DE 1970.
(Vide Constituição de 1967)

Dispõe sobre a execução do artigo 153, § 8º, parte final, da Constituição da República Federativa do Brasil

O  PRESIDENTE  DA REPÚBLICA,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o  artigo  55,  inciso  I  da  
Constituição e 
CONSIDERANDO que a Constituição da República, no artigo 153, § 8º dispõe que não serão toleradas as  
publicações e exteriorizações contrárias à moral e aos costumes;
CONSIDERANDO que essa norma visa a proteger a instituição da família, preserva-lhe os valôres éticos e 
assegurar a formação sadia e digna da mocidade;
CONSIDERANDO,  todavia,  que  algumas  revistas  fazem  publicações  obscenas  e  canais  de  televisão 
executam programas contrários à moral e aos bons costumes;
CONSIDERANDO que  se  tem generalizado a  divulgação de  livros  que  ofendem frontalmente  à  moral 
comum;
CONSIDERANDO que tais  publicações e exteriorizações estimulam a licença,  insinuam o amor livre e 
ameaçam destruir os valores morais da sociedade Brasileira;
CONSIDERANDO que o emprêgo dêsses meios de comunicação obedece a um plano subversivo, que põe 
em risco a segurança nacional.

DECRETA:

Art.  1º  Não  serão  toleradas  as  publicações  e  exteriorizações  contrárias  à  moral  e  aos  bons  costumes  
quaisquer que sejam os meios de comunicação.
Art. 2º Caberá ao Ministério da Justiça, através do Departamento de Polícia Federal verificar, quando julgar  
necessário,  antes  da divulgação de  livros  e  periódicos,  a  existência  de  matéria  infringente  da  proibição 
enunciada no artigo anterior.
Parágrafo único. O Ministro da Justiça fixará, por meio de portaria, o modo e a forma da verificação prevista  
neste artigo.
Art.  3º  Verificada a existência  de matéria  ofensiva à moral  e  aos  bons costumes,  o Ministro da Justiça  
proibirá a divulgação da publicação e determinará a busca e a apreensão de todos os seus exemplares.
Art. 4º As publicações vindas do estrangeiro e destinadas à distribuição ou venda no Brasil também ficarão 
sujeitas, quando de sua entrada no país, à verificação estabelecida na forma do artigo 2º dêste Decreto-lei.
Art. 5º A distribuição, venda ou exposição de livros e periódicos que não hajam sido liberados ou que tenham 
sido proibidos,  após a verificação prevista neste Decreto-lei,  sujeita os infratores,  independentemente da  
responsabilidade criminal:

I - A multa no valor igual ao do preço de venda da publicação com o mínimo de NCr$ 10,00 (dez cruzeiros  
novos);
II - À perda de todos os exemplares da publicação, que serão incinerados a sua custa.

Art.  6º  O disposto  neste  Decreto-Lei  não  exclui  a  competência  dos  Juízes  de  Direito,  para  adoção das 
medidas previstas nos artigos 61 e 62 da Lei número 5.250, de 9 de fevereiro de 1967.

Art. 7º A proibição contida no artigo 1º dêste Decreto-Lei aplica-se às diversões e espetáculos públicos, bem 
como à programação das emissoras de rádio e televisão.
Parágrafo único.  O Conselho Superior de Censura,  o Departamento de Polícia Federal  e os juizados de  
Menores, no âmbito de suas respectivas competências, assegurarão o respeito ao disposto neste artigo.

Art. 8º Êste Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Brasília, 26 de janeiro de 1970; 149º da Independência e 82º da República.

EMÍLIO G. MÉDICI
Alfredo Buzaid

Disponível  em  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1965-1988/Del1077.htm (extraído  em 22 
de novembro de 2014)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1965-1988/Del1077.htm


CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e  
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança  
e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material,  
moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos  
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de  
internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política,  
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente  
de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a  
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador,  
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação  
judicial;

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das  
comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais  
que a lei estabelecer;

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao  
exercício profissional;

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da  
lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente  
de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo  
vedada a interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por  
decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar  
seus filiados judicial ou extrajudicialmente;
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